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 Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 8/2018/A

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores reco-
menda ao Governo Regional que desenvolva todos os esforços 
no sentido de assegurar os vínculos laborais dos/as trabalha-
dores/as da Cofaco.

A administração da Cofaco determinou o despedimento 
coletivo de 180 trabalhadores/as da sua empresa, situada 
na ilha do Pico.

Trata -se de uma hecatombe na vida de trabalhadores/as 
que, na sua generalidade, auferem ordenados igual ou 
pouco superiores ao ordenado mínimo, mesmo aqueles 
que trabalham nesta empresa há dezenas de anos.

O encerramento desta fábrica da Cofaco — a maior 
empresa industrial do Pico — representa um rude golpe 
para a economia da ilha e para o seu desenvolvimento.

O anúncio do despedimento coletivo surge depois de 
muitos meses de instabilidade e ansiedade que a admi-
nistração da Cofaco lançou sobre as duas centenas de 
trabalhadores/as.

Ao longo de anos, a empresa em questão recebeu de-
zenas de milhões de euros de apoios públicos, quer para 
reestruturações, quer para apoios à sua atividade comercial.

Durante os últimos meses, a administração da Cofaco 
não clarificou publicamente os seus propósitos e planos 
para o futuro, delegando sempre no Governo Regional, que, 
por sua vez, se assumiu como porta -voz da empresa. Esta 
aliança torna -se clara quando a administração da Cofaco 
assume sentir -se representada nas declarações do Senhor 
Secretário Regional do Mar, Ciência e Tecnologia, sobre 
os desígnios da empresa.

É o próprio secretário do Governo Regional que, em 
nome da empresa, explica os eventuais planos futuros e 
assume a inevitabilidade dos despedimentos, referindo 
ainda que nem todos os/as trabalhadores/as serão reinte-
grados/as na nova unidade fabril.

Todo este processo mostra de forma clara a comunhão 
de projetos e caminhos do Governo Regional com a ad-
ministração da empresa, que deixou de fora duas centenas 
de trabalhadores/as.

Tendo em conta esta comunhão, torna -se evidente que 
o Governo Regional tem condições políticas, junto da ad-
ministração da Cofaco, para inverter estes despedimentos 
e mitigar o sofrimento dos/as trabalhadores/as em questão.

O nosso ordenamento jurídico tem previsto, de forma 
clara, instrumentos para situações de reconversão tecno-
lógica nas empresas que evitam os despedimentos, man-
tendo neste caso os/as trabalhadores/as o seu vínculo à 
empresa.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores resolve, nos termos regimentais aplicáveis e 
ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 44.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma dos Açores, 
recomendar ao Governo Regional que desenvolva todos 
os esforços ao seu alcance no sentido de concretizar os 
seguintes objetivos:

1 — Garantir que não se concretizem os anunciados 
despedimentos na fábrica da Cofaco no Pico, viabilizando 
um processo de reconversão tecnológica da empresa, e, de 
acordo com o previsto na lei nestes casos, garantir que a 
totalidade dos/as trabalhadores/as mantém o seu vínculo 
laboral à empresa em questão;

2 — Que o Governo Regional seja célere na avaliação 
da candidatura para a nova unidade fabril e diligencie 

no mesmo sentido junto de todas as entidades públicas 
envolvidas no processo;

3 — Que o Governo Regional, durante o encerramento 
da empresa, atue de forma a proporcionar aos/às trabalha-
dores/as da Cofaco formação adequada ao desempenho das 
funções exigíveis aquando da reabertura da nova unidade 
fabril, no Pico.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 18 de janeiro de 2018.

A Presidente da Assembleia Legislativa, Ana Luísa Luís.
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 Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 9/2018/A

Cofaco do Pico: pela defesa dos postos de trabalho,
pela garantia dos direitos dos trabalhadores

A Cofaco anunciou, no passado dia 9 de janeiro, que iria 
encerrar a unidade fabril da Madalena do Pico e promover 
o despedimento coletivo dos seus cerca de 180 trabalha-
dores.

Este anúncio súbito surpreendeu as trabalhadoras e os 
trabalhadores daquela unidade fabril, bem como toda a 
sociedade da ilha do Pico. A surpresa é tanto mais forte 
quanto, recentemente, o próprio Governo Regional dos 
Açores, respondendo na Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores ao PCP, dava garantias de que a 
atividade laboral daquela unidade fabril teria continuidade 
e que estavam garantidos os postos de trabalho. A admi-
nistração da Cofaco também foi fazendo, até ao passado 
dia 9, afirmações do mesmo teor.

Todo este processo tem tido contornos de pouca clareza 
e seriedade e assenta em muito secretismo por parte da ad-
ministração da empresa, não havendo diálogo, informação 
e a devida consideração pelos trabalhadores.

Estamos perante uma situação inaceitável e que se re-
pete, uma vez que, em 2010, a Cofaco encerrou a unidade 
fabril da ilha do Faial, voltando agora, uma vez mais, a 
contribuir para o retrocesso social e da economia das ilhas 
do triângulo e consequentemente da Região.

Encarar o encerramento da Cofaco na ilha do Pico, 
como um «processo normal» de reordenamento empre-
sarial, em que «a liberdade» de gestão é intocável, é um 
raciocínio indefensável, pois tudo quanto está a ser feito, 
no que respeita «à criação de uma nova empresa», com 
um quadro acionista que envolve os mesmos da «empresa 
mãe», visa apenas criar as condições para que a empresa 
se possa candidatar a fundos comunitários e a incentivos 
regionais.

Não é aceitável que um processo deste tipo, que será ali-
mentado com fundos públicos de elevadíssimo montante, 
se inicie com o despedimento coletivo da generalidade dos 
trabalhadores da unidade fabril alvo deste procedimento.

A unidade fabril da Cofaco na ilha do Pico, embora 
necessite de alguma modernização nos seus equipamentos, 
sempre foi uma unidade rentável, contribuindo poderosa-
mente para o PIB regional e da ilha do Pico.

Torna -se assim necessário que o Governo Regional faça 
tudo o que estiver ao seu alcance para travar este atentado 
contra a produção regional e encontrar alternativas que 
preservem o emprego, os direitos dos trabalhadores e a 
economia da Região. Não seria nunca aceitável, que por 
omissão ou incompreensão, se pudesse vir a associar o 


